
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.654 - SP 

(2013/0147247-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL 
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  ACIDENTE DO TRABALHO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. OMISSÃO QUANTO À MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO QUANTO AO TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. OMISSÕES SANADAS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO SEM 
EFEITO MODIFICATIVO.
1. O embargante alega duas omissões no julgado. A primeira diz respeito à 
majoração dos honorários de advogado, a segunda, ao termo inicial para fixação dos 
juros de mora.
2. Relativamente aos honorários advocatícios, conforme asseverado no acórdão ora 
embargado, o cálculo da verba honorária nas ações previdenciárias incide apenas 
sobre as prestações vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, 
excluindo-se as vincendas, inteligência da Súmula 111/STJ. Majorar a verba, no 
presente caso, considerando que o Tribunal a quo assentou que o percentual de 15% 
sobre o montante da condenação é um percentual acertado, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 
3. No que toca ao termo inicial para fixação dos juros de mora, cumpre observar a 
Súmula 204/STJ, que dispõe in verbis: os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida. 
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissões, sem efeito modificativo.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.654 - SP 

(2013/0147247-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL 
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator):

 Trata-se de embargos de declaração interpostos por Leandro dos Santos contra 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. HONORÁRIOS 
DE ADVOGADO.  SÚMULA 111/STJ. JUROS DE MORA. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF NA ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Relativamente aos honorários advocatícios, nos termos da Súmula 111/STJ, o 
marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado 
foi reconhecido, o que, na espécie, somente ocorreu com a prolação do acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo.
2. Os juros de mora corresponderão aos juros dos depósitos em caderneta de 
poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 
Lei 11.960/2009. Solução que resulta da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do artigo 5º da Lei 11.960/2009, proferida na ADI 4.357/DF e ADI 
4.425/DF. 
3. A pendência de julgamento de ação em que se discute a constitucionalidade de 
lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo 
determinação expressa do STF. 
4. Agravo regimental não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta Leandro dos Santos omissão na 

apreciação da majoração dos honorários advocatícios para 20% sobre o valor da condenação, 

considerando o trabalho desenvolvido pelo profissional, nos termos do artigo 20 do CPC.  

Omissão, ainda, quanto ao pedido de fixação de juros de mora desde a entrada do requerimento 

administrativo. 
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Intimado, o INSS impugna os embargos de declaração, manifestando-se pela rejeição do 

recurso.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.654 - SP 

(2013/0147247-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACIDENTE DO TRABALHO. AUXÍLIO-ACIDENTE. OMISSÃO 
QUANTO À MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OMISSÃO QUANTO AO TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
OMISSÕES SANADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
PARA SANAR OMISSÃO SEM EFEITO MODIFICATIVO.
1. O embargante alega duas omissões no julgado. A primeira diz respeito à 
majoração dos honorários de advogado, a segunda, ao termo inicial para fixação dos 
juros de mora.
2. Relativamente aos honorários advocatícios, conforme asseverado no acórdão ora 
embargado, o cálculo da verba honorária nas ações previdenciárias incide apenas 
sobre as prestações vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, 
excluindo-se as vincendas, inteligência da Súmula 111/STJ. Majorar a verba, no 
presente caso, considerando que o Tribunal a quo assentou que o percentual de 15% 
sobre o montante da condenação é um percentual acertado, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. 
3. No que toca ao termo inicial para fixação dos juros de mora, cumpre observar a 
Súmula 204/STJ, que dispõe in verbis: os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida. 
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissões, sem efeito modificativo.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O embargante alega duas omissões no julgado. A primeira diz respeito à majoração dos 

honorários de advogado, a segunda, ao termo inicial para fixação dos juros de mora.

Relativamente aos honorários advocatícios, conforme asseverado no acórdão 

embargado, o cálculo da verba honorária nas ações previdenciárias incide apenas sobre as 

prestações vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, excluindo-se as 

vincendas, inteligência da Súmula 111/STJ. Majorar a verba, no presente caso, considerando que 

o Tribunal a quo assentou que o percentual de 15% sobre o montante da condenação é um 

percentual acertado, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Confira-se:
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PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. SÚMULA 111/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
SÚMULA 204/STJ. TERMO FINAL. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. 
1. Na ausência de postulação na via administrativa, é a citação, e não a juntada do 
laudo pericial aos autos, que deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho 
acidentário. Precedentes do STJ. 
2. Conforme teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final 
da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do segurado foi 
reconhecido. 3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
4. Os juros moratórios nas questões previdenciárias incidem a partir da citação 
válida, nos termos da Súmula 204/STJ, tendo como termo final a conta de 
liquidação. 
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.398.994/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 6/12/2012)

No que toca ao termo inicial para fixação dos juros de mora, cumpre observar a Súmula 

204/STJ, que dispõe in verbis: os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários 

incidem a partir da citação válida. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. AUXÍLIO-ACIDENTE. PERCENTUAL. LEI 6.367/76. 
TEMPUS REGIT ACTUM. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO 
VÁLIDA. SÚMULA 204/STJ. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
APLICABILIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. 
PARCELAS VENCIDAS ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. SÚMULA 
111/STJ. REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Inadmissível recurso especial acerca da interrupção da prescrição, porquanto, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, a questão não foi apreciada 
pelo tribunal a quo. 
2. O percentual do auxílio-acidente deve ser regulado pela lei vigente ao tempo em 
que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão (RE 613.033/SP). 
3. Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a 
partir da citação válida (Súmula 204/STJ). 
4. Com a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 (24/8/2001), que 
introduziu o artigo 1º-F à Lei 9.494/97, os juros de mora são de 6% ao ano; da 
vigência da Lei 11.960 de 30/6/2009 em diante, deve-se observar percentual da 
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caderneta de poupança. 
5. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as 
prestações vencidas após a sentença (Súmula 111/STJ). 
6. Excetuadas as hipóteses de verba sucumbencial manifestamente ínfima ou 
exorbitante, a sua majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.206.467/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, 
DJe 15/10/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
TERMO INICIAL DOS JUROS: DATA DA CITAÇÃO VÁLIDA. SÚMULA 
204/STJ. DEVOLUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERMO 
INICIAL DOS JUROS: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. SÚMULA 
188/STJ. 
1. Reexaminando a questão, verifico que os agravantes foram condenados, em 
suma, a: I) devolver os valores descontados da agravada com base no Decreto 
Estadual n. 25.168/99 e na Lei Estadual n. 3.548/01; II) rever o valor da pensão 
previdenciária percebida com fundamento na Lei Estadual n. 7.301/73, 
pagando-lhe as diferenças pertinentes; e III) devolver as contribuições 
previdenciárias descontadas indevidamente entre o período de janeiro de 1999 a 
setembro de 2000. 
2. Assim, no caso vertente, a condenação envolve o pagamento de benefício 
previdenciário e a devolução de contribuições previdenciárias, razão pela qual o 
termo inicial dos juros de mora deve ser distinto: na parcela da condenação 
relativa ao pagamento dos benefícios previdenciários (itens "a" e "b" da sentença), 
o termo inicial dos juros é a partir da citação válida, nos termos da Súmula 
204/STJ; e, em relação à devolução das contribuições previdenciárias (item "c" da 
sentença), os juros devem ser calculados a partir do trânsito em julgado da 
sentença, nos termos da Súmula 188/STJ. Agravo regimental parcialmente 
provido.
(AgRg no REsp 1.308.436/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 20/02/2014)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar omissões sem efeito 

modificativo.

Documento: 1361036 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0147247-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 342.654 / SP

Número Origem: 01679275020078260000

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86) - Redução 
da Capacidade Auditiva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LEANDRO DOS SANTOS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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